
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.005 - RS (2011/0042131-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : WAGNER LUCIANO DOS SANTOS MACHADO 
ADVOGADO : PEDRO GILBERTO BRAND E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO - DESEMBARAÇO ADUANEIRO - DECLARAÇÃO DE 
IMPORTAÇÃO - SUBFATURAMENTO DO BEM IMPORTADO - ART. 105, VI, DO 
DECRETO-LEI N. 37/66 - PENA DE PERDIMENTO DO BEM - INAPLICABILIDADE - 
APLICAÇÃO DA MULTA DE 100% PREVISTA NO ART. 108, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA REFERIDA NORMA. 

1. Esta Corte firmou o entendimento de que a pena de perdimento prevista no 
art. 105, VI, do Decreto-Lei 37/66 incide nos casos de falsificação ou adulteração de 
documento necessário ao embarque ou desembaraço da mercadoria. A multa prevista no 
parágrafo único do art. 108 do mesmo diploma legal destina-se a punir declaração inexata de 
seu valor, natureza ou quantidade da mercadoria importada.

2. Tratando os autos de caso de subfaturamento, deve ser mantido o acórdão a 
quo, a fim de se afastar a pena de perdimento pretendida pela Fazenda Nacional.

3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.005 - RS (2011/0042131-1)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : WAGNER LUCIANO DOS SANTOS MACHADO 
ADVOGADO : PEDRO GILBERTO BRAND E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADUANEIRO. 
SUBFATURAMENTO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. PENA DE PERDIMENTO.  
IMPOSSIBILIDADE.  MULTA  DE  100% SOBRE A DIFERENÇA DO PREÇO REAL E 
DO PREÇO DECLARADO.  APLICABILIDADE.  APLICAÇÃO  DO PRINCÍPIO DA 
INVIOLABILIDADE NA EXIBIÇÃO DE E- MAILS, SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.

1. Mercadoria importada pode ser retida pela autoridade alfandegária para 
que se apure a ocorrência de irregularidade punível com a pena de perdimento, desde que 
estejam demonstrados veementes indícios de sua existência (art. 68 da Medida Provisória n.' 
2158/01) e de má-fé. 

2. Não se justifica a apreensão de mercadoria sob suspeita de 
subfaturamento, uma vez que não constitui hipótese de aplicação da pena de perdimento, mas 
infração administrativa, sujeita à pena de multa, podendo eventual diferença de tributo ser 
objeto de lançamento suplementar. 

3. O impetrante possui o direito de não apresentar seus e-mauls à Receita 
Federal, pois ausente decisão judicial com referida determinação, nos termos do art. 50, inciso 
XII, da CF, vez que assegurada expressamente sua inviolabilidade.

Aponta a recorrente violação dos arts 535, II, do CPC, 136 do CTN, 604, 618, 

VI, 633, § 4º, I, e 634, I, II, e parágrafo único, do Decreto 4.534/02, 23, IV, parágrafo único, 

do Decreto-Lei 1.455/76, 105, VI, do Decreto-Lei 37/66, defendendo a apreensão de 

mercadoria vendida sob suspeita de subfaturamento e a aplicação da pena de perdimento.

Destaca que o uso de documento falso ou adulterado na importação de 

produtos trazidos do exterior configura dano ao erário, punível com a perda de perdimento, 

que a imposição de multa administrativa não afasta outras penas, bem como que a 

apresentação de documento falso traz embutido o dolo e a má-fé.

Por fim, defende que o acórdão recorrido desconsiderou a responsabilidade 

objetiva do agente, prevista no art. 136 do CTN. Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.005 - RS (2011/0042131-1)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : WAGNER LUCIANO DOS SANTOS MACHADO 
ADVOGADO : PEDRO GILBERTO BRAND E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Narram os 

autos que a inspetoria da Receita Federal do Brasil em Porto Alegre realizou diligência na 

empresa Convector Distr. lmp. Exp. Ltda, com sede em Porto Alegre e que assessorou 

Wagner Luciano dos Santos Machado na aquisição do veículo 8MW X6.

Tal assessoria compreendeu a negociação de preços com o fornecedor 

estrangeiro, a habilitação do veículo junto a diversos órgãos brasileiros e os trâmites 

logísticos normais em uma importação qualquer.

Na referida diligência, foram retidas as pastas de diversos clientes da Con- 

vector, nas quais foram encontrados indícios de subfaturamento nas importações.

Da análise das informações prestadas, a administração aduaneira aquilatou a 

ocorrência de falsidade ideológica em documento público e enquadrou a empresa no tipo 

previsto no art. 53 do Decreto-Lei 3 7/66, art. 68 da MI n. 2.158-35/2001, regulamentado 

pelos arts. 704 e 705 do Regulamento Aduaneiro 4.543/2002, cuja pena é o perdimento.

Referida pena foi afastada pelo tribunal de origem, sob o entendimento de que 

no contexto fático supra transcrito seria cabível a pena de multa, daí a interposição do recurso 

especial pela Fazenda Nacional.

O entendimento do Tribunal Regional Federal da 4ª Região se coaduna com a 

jurisprudência desta Corte, que já firmou o entendimento de que a pena de perdimento, 

prevista no art. 105, VI, do Decreto-Lei 37/66, incide nos casos de falsificação ou 

adulteração de documento necessário ao embarque ou desembaraço da mercadoria, enquanto 

a multa  prevista no parágrafo único do art. 108 do mesmo diploma legal destina-se a punir 

declaração inexata em seu valor , natureza ou quantidade da mercadoria importada.

Confiram-se a esse respeito os seguintes precedentes: 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. 
SUBFATURAMENTO. PENA DE PERDIMENTO. ART. 105, VI, DO DL 37/66. NÃO 
INCIDÊNCIA. HIPÓTESE SUJEITA A MULTA. ART. 108, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DL 
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37/66.
1. A pena de perdimento, prevista no art. 105, VI, do Decreto-Lei 37/66, 

incide nos casos de falsificação ou adulteração de documento necessário ao embarque ou 
desembaraço da mercadoria, enquanto a multa prevista no parágrafo único do art. 108 do 
mesmo diploma legal destina-se a punir declaração inexata em seu valor, natureza ou 
quantidade da mercadoria importada.

2. Se a declaração de importação for falsa quanto à natureza da mercadoria 
importada, seu conteúdo ou quantidade, será possível aplicar, a par da multa, também a pena 
de perdimento em relação ao excedente não declarado, tendo em vista o que dispõe o inciso 
XII do art. 618 do Regulamento Aduaneiro vigente à época dos fatos (Decreto 4.543/02).

3. Todavia, quando a hipótese é exclusiva de subfaturamento, não há regra 
semelhante que autorize a pena de perdimento, devendo ser adotada somente a norma 
específica, que é a multa de 100% sobre a diferença apurada entre o valor real e o declarado, 
nos termos do art. 108, parágrafo único, do DL 37/66.

4. No caso, segundo o arcabouço fático delineado na origem, houve apenas 
subfaturamento, vale dizer, indicação de valores a menor para a operação de importação, o que 
afasta a incidência da pena de perdimento.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1341312/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 08/03/2013)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. 
SUBFATURAMENTO. PENA DE PERDIMENTO. ART. 105, VI, DO DL 37/66. NÃO 
INCIDÊNCIA. HIPÓTESE SUJEITA À MULTA. ART. 108, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DL 
37/66.

1. A pena de perdimento, prevista no art. 105, VI, do Decreto-Lei 37/66, 
incide nos casos de falsificação ou adulteração de documento necessário ao embarque ou 
desembaraço da mercadoria, enquanto a multa prevista no parágrafo único do art. 108 do 
mesmo diploma legal destina-se a punir declaração inexata em seu valor, natureza ou 
quantidade da mercadoria importada.

2. Quando a declaração de importação é falsa quanto à natureza da 
mercadoria importada, seu conteúdo ou quantidade, será possível aplicar-se, a par da multa, 
também a pena de perdimento em relação ao excedente não declarado, tendo em vista o que 
dispõe o inciso XII do art. 618 do Regulamento Aduaneiro vigente à época dos fatos (Decreto 
4.543/02).

3. Todavia, quando a hipótese é exclusiva de subfaturamento, não há regra 
semelhante autorizando a pena de perdimento, devendo ser aplicada somente a norma 
específica, que é a multa de 100% sobre a diferença apurada entre o valor real e o declarado, 
nos termos do art. 108, parágrafo único, do DL 37/66.

4. No caso, segundo o arcabouço fático delineado na origem, houve apenas 
subfaturamento, vale dizer, indicação de valores a menor para a operação de importação, o que 
afasta a incidência da pena de perdimento.

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1242532/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 21/06/2012, DJe 02/08/2012)

TRIBUTÁRIO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. DECLARAÇÃO DE 
IMPORTAÇÃO. SUBFATURAMENTO DO BEM IMPORTADO. ART. 105, VI, DO 
DECRETO-LEI N. 37/66. PENA DE PERDIMENTO DO BEM. INAPLICABILIDADE. 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. APLICAÇÃO DA MULTA DE 100% PREVISTA NO 
ART. 108, PARÁGRAFO ÚNICO, DA REFERIDA NORMA. PREVALÊNCIA DO 
DISPOSTO NA NORMA LEGAL SOBRE O TEOR DA NORMA INFRALEGAL (IN SRF 
206/2002).

1. Discute-se nos autos a possibilidade de aplicação da pena de perdimento 
de bem quando reconhecida a falsidade ideológica na declaração de importação que, in casu, 
consignou valor 30% inferior ao valor da mercadoria (motocicleta Yamaha modelo 
YZFR1WL).
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2. A pena de perdimento prevista no art. 105, VI, do Decreto-Lei n. 37/66 se 
aplica aos casos de falsificação ou adulteração de documento necessário ao embarque ou 
desembaraço da mercadoria, enquanto a multa prevista no parágrafo único do art. 108 do 
referido diploma legal destina-se a punir declaração falsa de valor, natureza ou quantidade da 
mercadoria importada. Especificamente no que tange à declaração falsa relativa à quantidade 
da mercadoria importada, a despeito do disposto no parágrafo único do art. 108 do Decreto-Lei 
n. 37/66, será possível aplicar-se a pena de perdimento em relação ao excedente não declarado, 
haja vista o teor do inciso XII do art. 618 do Regulamento Aduaneiro vigente à época dos fatos 
(Decreto 4.543/02). Nesse sentido: AgRg no Ag 1.198.194/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 25/05/2010.

3. O precedente supracitado determinou a aplicação da pena de perdimento 
de bem sobre o excedente não declarado no que tange à falsidade ideológica relativa à 
quantidade e, ainda, em caso de bem divisível. O caso dos autos, porém, trata de bem 
indivisível e não diz respeito à falsa declaração de quantidade, mas sim de subfaturamento do 
bem, ou seja, diz respeito ao valor declarado.

4. A conduta do impetrante, ora recorrido, está tipificada no art. 108 
supracitado - falsidade ideológica relativa ao valor declarado (subfaturamento) -, o que afasta a 
incidência do art. 105, VI, do Decreto-Lei n. 37/66 em razão: (i) do princípio da especialidade; 
(ii) da prevalência do disposto no referido decreto sobre o procedimento especial previsto na 
IN SRF 206/2002; e (iii) da aplicação do princípio da proporcionalidade.

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1217708/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011)

Nesse contexto, merece ser mantido o acórdão recorrido, que analisou caso de 

subfaturamento de mercadoria, em virtude de ele estar em conformidade com o entendimento 

do STJ supra transcrito sobre a matéria.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.

Documento: 1261465 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2013 Página  5 de 6



 

 

Superior Tribunal de Justiça

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0042131-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.240.005 / RS

Número Origem: 200871080068598

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relatora
Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : WAGNER LUCIANO DOS SANTOS MACHADO
ADVOGADO : PEDRO GILBERTO BRAND E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Despacho Aduaneiro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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